
~TADO DE l\1A'l'O GnOSSO 

LEI NO 1.061 DE 14 DE DEZEH3RO DE 1 957. 

Cria a Bolsa 
Mato Grosso e dá 

Oficial 
outras 

de Valores de 
providências. 

o GOVERNADOR DO ESTADQ DE MATO GROSSO • 
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estâ 

do decreta e eu sanciono a seguinte Lei : 
Artigo 10 - ~. criada a Bolsa Oficial de Valo -

res de Mato grosso,como entidade autônoma,diretarnente subordina 
da ao Secretario do Interior,Justiça e Finanças,com sede na Cá 
pital do Estado • 

. Ar~il;o 20 - A_Bolsa Oficial de Valores de Hato­
Grosso se destlnara as operaçoes de compra e venda de : 

I - t:f ~ulos públic_o~; 
1.11 - açoes de bancos e companhias ; 
111 - valores comerciais; 

IV - metais preciosos. 
ParágrafO único - Incumbe-se ainda a Bolsa de e 

fetivação ,registro e control~ das operações sôbre titulas da ~ 
dívida pÚblica,particular e cambio. 

Arti[o 3Q - São criados os seguintes órgãos au 
xiliares da Bolsa : 

I - Câmara §indical dos Corretores ; 
II - Assembleia Geral; . 

111 - Comissão de Contabilidade. 
Artigo 4Q - A câmara Sindical se comporá de um 

(1) Sindico,que será também o Presidente da Bolsa,um (1) Adjun­
to e um (1) Tesoureiro. 

ParágrafO orimeiro - O Sindico e demais membros 
serão eleitos pela Assembleia Geral de Corretores,pelo per iodo­
de dois (2) anos,e~ escrutínio secreto1Podendo ser reel~itos. 

Paragrafo segundo - Serao suplentes da Camara -
Sindical os membros da Comissão de Contabilidade. 

Artigo 50 - Os membros da Câmara Sindical não 
poderão fazer parte da Comissão de Contabilidade. 

Artigo 6 2 - A Assembléia Geral será constituida 
pelos corretores da Bolsa e se reunirá anualmente para fixar o 
pecúlio da Caixa de Garantia e Provid~ncia,e,quando fôr o caso, 
para eleger,em escrutfnio secreto,a Caroara Sindical e a Comis -
são de Contabilidade. 

ParágrafO {mico - Considerar-se-à constituida -
uma Assembléia Geral,dêsde que,convocada,estejam reunido§,pelo­
menos,dois terços (213) do número de corretores em exercicio e 
tenham inscritos seus nomes no Livro de Presença. 
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-poe 
Artigo 1 Q - A Comissão de Contabilidade se com -

de dois (2) membros,efetivos ,que serão ele~tos na mesma épo 
Assembleia Geral que éleger a Camara Sindical. 
Artigo 80 - A Bolsa terá a sua Carteira de Com -

ca e pela mesma 
M , ~ ~ ~ • 

pensaçao,orgao de execuçao dos negoclos realizados entre os roem 
bras.da corporação. 

Parágrafo único - O Regulamento da Carteira 
Compensação será elaborado pela Câmara Sindical,nos têrmos 
leis federais em vigor. 

de 
das 

, Artigo 9 0 - A Câmara Sind~cal, quando julgar opor 
tuno,podera criar a_sua Caixa de Liquidaçao ou contratar o s~rvi 
ço de suas negociaçoes a prazo com uma (1) Caixa de Liquidaçao -
particular,de reconhecida idoneidade. , 

Artigo 100 - A Bolsa tera a Caixa de Garantia e 
Previdência constituida pela universalidade do patrimônio da cor 
poração de corretores,cujos fins e formação de seus bens serão ~ 
definidos no Regimento Interno. _ , ,_ 

Artigo 110 - A Bolsa tera como orgao executor das 
suas deliberações a Secretaria. 

Parágrafo pri~eiro - A Secretaria,superintendida 
pela Câmara Sindical lcompreende : 

a) - ~ecretária ; 
b) - Caixa de Garantia e PreVidência ; 
c) - Carteira de Compensação; 
d) - Divisão de Contabilidade. 
Parágrafo segundo- A Secretaria será dirigida por 

um (1) Diretor,eleito pela corporação. 
Artigo 12Q - V E T A D O 
Artigo 13Q 

- ° cargo de corretor oficial de fun­
dos pÚblicos constitue oficio pÚblico e ao GovernadQr do Estado . .. ' ~ - " , ... compete O seu provimento por decreto,medlante-<- tndicaçoa:o 'da cruba-
ra Sindical. 

Parágrafo único - Os primeiros correto~es ofici­
ais de fundos públiCOS serão nomeados por escolha direta do Go 
vernador do Estado,atendidas as disposições da presente lei . ~ 

Artigo 14Q - O número de corretores oficiais de 
fundos pÚblicos é fixado em cinco (5). 

tor 
tes 

oficial de 
requisitos 

Artigo 15Q - Para inv89tidura no cargo de corre­
fundos públicos é necessário preencher os seguin-

ã)- ser brasileiro nato ; 
b)- eer maior de vinte e um (21) anos; cl- estar no gozo dos direitos civis e políticos; 
d - ter prestado caução de ~$ 50.000,00 (cinquen~ 

ta mil cruzeito~ ),de que trata o artigo 17 da presente lei. 
JArtigo 16 - Não podem ser investidos no cargo de 

corretor Oficial de fundos público~: 
a) - os que não poSem s~r comerciantes; 
b) - os falidos não reabilitados; 

_c) - as mulheres; 
d) - os que estiverem sendo processados ou tenham 

sido condenados por crimes de peculato,falsidade,moeda falsa 
contrabando,estélionato,roubo,furto e outros a que o Código p~ 
nal ou leis federais imponham expressamente a perda do cargo; 

e) - os corretores já destituidos,por condenação, 
como incrusos em crimes previstos no Código Penal; 

f) ; os que forem parentes em linha direta ,e CQ 
lateràis e afins ate o segundo (20 ) grau. 

Artigo 17Q - A fiança de cada corretor será de ® 
50.000,00(cinquenta mil cruzeitos),e poderá ser prestada em di -
nherio,em t1tulos,da divida pÚblica do Estado ou da União, 9u 
em letras hipotecarias,observado o mesmo processo para prestaçao 
de finaça aos coletores estaduais. 
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GOVÊRNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Artigo 18Q - Os cinco (5) primeiros corretores -
nomeados pelo Governador do Estado apresentarão,no ato da presta 
ção da fiança,ao Diretor do Tesouro do Estado,os seguintes do 
cumentos : 

a) - certidão de idade; 
b) - prova de estar no pleno gozo dos direitos -

civis e pOliticOSj' 
, c - prova autêntica ,que faça fé,d~ ter pratica 
do,por tempo nu~ca menor de doi1 (2) anos ,em escritprio de corr~ 
tor de fundos publicos,ou exerc~do o cargo de contador,ou geren­
te de urna organização bancária ou comercial; 

d) - atestado de vacina e sanidade física e man­
tal fornecidos pela Saúde Pública; 

e) - certidão provando não ser falido,ou,si o 
foi ,provando estar re~bilitado; _ 

f) - prova de quitaçao com o serviço militar. 

ro fiscalizar o 
ra o provimento , 

Parágrafo primeiro - Compete ao Diretor do Tesou 
preenchimento de todos os requisitos exigidos p~ 
dos cargos,pelos corretores nomeados,mediante o 

dada a posse. 
Parágrafo segundo - A documentação de qu~ trata­

o presente a.rtigo ficará arquivada no Tesouro do Estado,a dispo­
sição da Câmara Sindical que,em tempo oportuno,e mediante reque-
rimento,a tra:nsrerir~ para os seus domínios... , 

que ser-lhes-e 

Art*go 19Q - Cada corretor poder a ter o numero -
de prepostos e preposto-assistente e sucessor previsto em lei. 

Artigo 202 - Os direitos e obrigações dos corre­
tores serão regulados pelas leis fede~ais em vigor. 

Artigo 212 - A competencia,atribuiçães e finali­
dades dos órgãos cogplernentares e auxiliares da Bolsa,criados p'e 
la presente lei,serao definidos no Regimento Interno da Corpora­
ção,em consonancia com as leis ~ederais que regulam a espécie. 

. Artigo 222 - Alem das leis federais que regulam 
a. espééie,e pelas quais a Bolsa Oficial de Valores de Hato Gros­
so se regerá,serão invocadas,subsidiáriamente,as disposi9ões le 
gais adonadas pelas entidades similares existentes no Pals. 

Artigo 230 ~ O Secretá:,:io de Estado do Interior, 
Justiça e Finanças promovera a aprovaçao do Regimento Interno e­
Tabela de Emolumentos e Corretagens que os corretores oficiais -
de fundos públicos ,nomeados,ficam obri~ados a organizar. 

Paragraf9 primeiro -_Apos a nomeação dos correto 
res,o.s mesmos reunir-se-ao em comissao para elaborar o Regimento 
Interno e Tabela de Emolumentos e Corretag~ns,invocando as 1e15-
federais em vigor,sempre que necessário,e a luz das disposições­
legais adotadas pelas entidades similares do Pais. 

Parágrafo segundo - Para a organização e apresen 
tagão do Regimento Interno e Tabela de Emolumentos e Correta~ens 
ao Secretário do Interior,Justiça e Finanças,os corretores tem -
um ~razo de vinte (20) dias uteis,a partir da data da nomeação -
do último corretor. 

Artigo 242 - A Bolsa Oficial de Valores d.e Mato­
Grosso entrará em funcionamento apÓs a aprovação e pro~ulgação , 
pelo Governador do Estado,do Regimento Interno e Tabela de Emolu 
mentos e Corretagens. 

Artigo 250 - V E T A DO. 
~tigo 26 Q - Esta lei entrará em vigor na data -

de sua publ·icação ,revogadas as disposições ~m contrario. 
Palácio .A*encastro,em Cuiãb~, 14 de dezembro 

de 1 957,136 0 da Independencia e 690 da Republica. 
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